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À Maria Lúcia,


 


 


Que acredita ser a sociedade brasileira um demonstrativo claro da corrupção no cenário político e empresarial. Lamenta que a sucessão de escândalos e a quase total ausência de condenações na maior parte dos casos investigados acabem praticamente como passíveis de arquivamento pelo decurso de prazo, mostrando a verdadeira realidade do nosso país. Por isso, avisa a todos que, se querem ajudar a acabar com a corrupção, sejam honestos.


 


A ganância é a pior coisa que


pode acontecer com os homens.


Livro hindu


 


 


 


Robare Il mestiere –  roubar é a profissão deles.


Expressão italiana


 




CAPÍTULO 1


 


 


SÃO PAULO


 


 


 


 


 


João Ricardo ficou longos segundos observando a pequena tela do seu celular mostrar a operação “excluir mensagem”, preocupado se realmente havia conseguido apagar o texto de seu amigo, o engenheiro Américo Terbenciall, recebida no final da noite. Era verdadeiramente desesperadora e dizia: “Quatro engenheiros foram mortos nesta semana. Seremos os próximos da lista, com certeza. Procure seguir rapidamente o exemplo do Fernando.”


A mensagem tinha sido clara e sugeria tomar o mesmo rumo de outro engenheiro amigo deles, Fernando Vasconcellos, que desaparecera misteriosamente na Europa. Os três colegas – João Ricardo, Américo e Fernando – haviam sido nomeados, por indicação de políticos da base do Governo, para ocupar importantes cargos de direção na Petrobrás. A contrapartida era criar um esquema quase perfeito, uma forma esperta e infalível de gerar recursos destinados a financiar campanhas eleitorais do partido, através do chamado “caixa dois”, mantendo a governabilidade de um grupo de políticos no Congresso, mediante a distribuição de propinas recebidas de contratos vultosos daquela empresa, além de percentuais sobre operações superfaturadas de obras públicas, com a colaboração e a participação inevitável de grandes empreiteiras do país.


Sentia-se verdadeiramente encurralado naquela situação. As investigações da Polícia Federal e do Ministério Público haviam chegado ao grupo de engenheiros, companheiros de João Ricardo na área de abastecimento, óleo e gás da Petrobrás. Como sabiam demais e poderiam fazer as chamadas delações premiadas, quatro deles estavam mortos e, em princípio, ele não poderia fazer nada para evitar fosse o próximo da lista. Ou poderia? Começou a caminhar de um lado para outro no espaçoso e confortável quarto do hotel, procurando achar o melhor caminho para a solução do caso. Os batimentos cardíacos se elevaram e sentia que a testa e as axilas já estavam molhadas de suor. De vez em quando, estalava os dedos, mostrando evidente nervosismo e até certa angústia. Tinha em mente manter a calma o máximo possível e colocar em prática tudo aquilo cuidadosamente planejado para aquela situação. O truque, segundo os trabalhos de disciplina mental, aprendidos durante os anos de faculdade de engenharia, era encher o peito pelo nariz até o limite e prender a respiração durante longos segundos, soltando-a vagarosamente pela boca. Repetir isso duas ou três vezes. “Apenas respirando, você pode dissolver o estresse e a ansiedade, e alcançar o equilíbrio das emoções”, ensinava o mestre. Na realidade, como dizia outro companheiro de faculdade, Cesar Haroldo Grossmann, “precisamos induzir, trabalhar nosso cérebro intensamente através de exercícios, como se ele fosse um verdadeiro músculo, de modo a torná-lo mais fortalecido”.


Costumava ler bons livros sobre a Psicologia, Filosofia e Religião. Imaginava que isso permitia compensar seu raciocínio técnico de grande engenheiro com os pensamentos fantásticos dos psicólogos famosos, encontrados nas leituras.


Um dos seus autores prediletos era o suíço Carl Jung, que promoveu importante aplicação prática das técnicas de estudos de desenhos e sonhos, para melhor formulação do diagnóstico psiquiátrico. Vivia se lembrando de um importante ensinamento, extremamente humanista, que dizia: “Conheça todas as teorias, domine todas as técnicas, mas, ao tocar uma alma humana, seja apenas outra alma humana”.


João Ricardo Mello Nogueira Jr. apresentava importante desenvolvimento profissional. Havia se formado pela Universidade Federal Fluminense, em Niterói, aprovado em concurso para os quadros da Petrobrás como engenheiro eletricista e posteriormente realizado pós-graduação naquela área. Por alguns anos, foi um dos responsáveis pelos processos de workover (intervenções em poços de petróleo), gerente de plataformas flutuantes e gerente de contratos de perfuração, com o poder de assinar e autorizar pagamentos, e negociar valores diretamente com executivos de grandes empreiteiras. Sempre foi um homem de poucas palavras, metódico, ambicioso e com enorme capacidade de trabalho. E, durante seu tempo, aquela empresa promoveu enorme logística para elevar sua produção, celebrando, para isso, inúmeros contratos de financiamento. Era uma época de busca por mais energia no mundo todo e o petróleo se tornava matéria prima das mais importantes para atender as necessidades do parque industrial brasileiro. João Ricardo ganhou substanciais benefícios com isso, profissionais e particulares. Era dele o poder de decidir sobre contratos assinados pela empresa, todos atingindo a casa de muitos milhões de dólares.


Talvez tenha adotado a nova filosofia de vida vendo tantas oportunidades de enriquecimento extremamente fácil surgirem à sua frente. Com a experiência de ter exercido cargos executivos importantes na administração da Petrobrás, João Ricardo descobriu que podia ganhar muito, mas muito dinheiro mesmo com sua capacidade de decisão e relacionamentos pessoais com empresas que negociavam o fornecimento de serviços, equipamentos e outros materiais. Decidiu montar uma firma particular de consultoria, abrangendo as áreas de combustível, engenharia e infraestrutura de óleo e gás. Assim, usando o poder de decidir, aprovar ou não quaisquer operações, transformou sua empresa em excepcional participante desse setor estratégico, realizando a distribuição dos percentuais aos políticos e promovendo a lavagem do dinheiro oriundo das propinas recebidas. Segundo comentários de alguns colegas invejosos da trajetória de João Ricardo, “o poder seduz e o dinheiro corrompe”. Na natureza real, havia sempre a inevitável contrapartida: “não existe almoço gratuito”, diziam os funcionários. O perigo passava a ser o chamado day after – o agora, os tempos recentes, o dia seguinte, os efeitos colaterais resultantes das suas atividades em empresa paralela e como lobista, diante da hipótese de ser chamado a prestar depoimento na Polícia Federal. Por tudo que soube, viu, ouviu e participou da distribuição impressionante de propinas no mercado, certamente poderia transformar em imenso desastre a vida dos componentes de uma entidade corrupta criminosa, que se organizou através de tramoias inteligentes em quase todos os setores da administração pública brasileira, sempre esquematizando vantagens para o grupo de fraudadores.


Olhou pela janela e observou a imensidão de luzes daquela cidade fantástica. Sentiu mais medo ainda. O futuro estava ficando obscuro e era difícil escolher os caminhos seguros para trilhar.


Os inimigos eram cidadãos aparentemente respeitáveis, milionários, poderosíssimos e maléficos, dezenas de destacados empreiteiros e um número ainda maior de políticos, conhecidos no submundo da desonestidade e de membros dos seus respectivos partidos, que se entrelaçaram sorrateiramente em um fantástico esquema ilícito de arrecadação de propinas para conseguir financiar suas atividades partidárias, através de ”caixa dois” de campanhas eleitorais e outras formas de atuação danosa dos partidos políticos, de forma a obter, a qualquer custo, uma sólida bancada no Congresso, capaz de superar todas as votações, visando a manutenção dos interesses privados do Poder Executivo, sempre com o objetivo claro de se manter indefinidamente no poder.


João Ricardo não poderia, naquele momento, solicitar qualquer tipo de proteção da polícia, pois desconhecia até onde iria o alcance dos tentáculos dos bandidos na esfera policial. Era evidente a infiltração daquele grupo de políticos na indicação de auoridades. Sentia-se, por isso, desprotegido e temerário para iniciar qualquer movimento ou medida que pudesse comprometer sua situação como hóspede do hotel. Além desses problemas, muito menos deveria levantar suspeitas ou chamar a atenção de alguém, especialmente com a possibilidade de vir a ter seus passos conhecidos por aqueles que estivessem procurando por ele. Imaginou que, se havia realmente alguém o seguindo, só poderia ser um especialista e, contra isso, não existia defesa conhecida, apenas a sorte e a inteligência. Ele tinha ideia de que estava integrado aos elos de uma corrente de importantes engrenagens, de uma estrutura maléfica, ora investigada pela Operação Lava-Jato da Polícia Federal.


O fato era que, se fosse realmente prestar o depoimento já marcado pela Polícia, teria que assumir o papel previsto na colaboração premiada e confirmar os atos lesivos, realizados sob a forma de pagamentos direcionados a políticos e respectivos partidos da base do Governo, através de empresas fictícias ou criadas como pertencentes a parentes e laranjas, o que provavelmente levaria a Justiça a condenar muita gente poderosa. Por tudo isso, passou a ser considerado uma verdadeira “bomba viva”, potencialmente um barril de pólvora pronto a explodir ou, como diziam os jornais, um poderoso arquivo a ser queimado.


Precisava manter toda a calma possível e colocar seu excepcional raciocínio em funcionamento, visando encontrar um caminho seguro para sua sobrevivência.


Depois de apagar a mensagem no celular, ligou para sua mulher em Belo Horizonte, procurando falar o mais descontraído possível, para não chamar sua atenção. Provavelmente, até seu telefone já estaria grampeado. Poderia tirar partido desse fato. Comentou com ela os assuntos triviais de sempre, como estavam as coisas em casa, as crianças, o tempo, e disse que já havia comprado passagem de volta para casa. Maria Clara informou, então, que alguém ligara para lá, perguntando por ele. Não deixou recado.


 – A voz não era conhecida e até um pouco desagradável, meio rouca – ela comentou, com aquela tradicional mania de criticar o que não a agradava. – A pessoa não quis se identificar, dizendo que era apenas assunto de serviço. Desligou sem agradecer.


 – Mas o sujeito não disse sobre o que era?


João Ricardo já mostrava claro sinal de preocupação com tudo, desde aquela terrível mensagem de Américo. Nunca divulgara o número de casa para ninguém e, por isso, jamais ligariam para seu telefone residencial a fim de tratar de assuntos de serviço. Para isso, mantinha o celular. Esse fato confirmaria que estavam atrás dele. Muito perto.


 – Apenas me perguntou onde poderia achá-lo e, sem querer, falei errado, que você tinha viajado para o Recife e só voltaria amanhã à tarde. Não me lembrei de que havia ido a São Paulo.


João Ricardo sorriu e sentiu que esse engano de sua mulher provavelmente havia salvo sua vida, pois estava vivo e isso era um sintoma claro e evidente de que ninguém o procurara em São Paulo. Voltou a falar com Maria Clara.


 – Tudo bem, melhor assim! À noite, devo estar aí. Estou muito cansado e ansioso para embarcar logo – despediram-se com beijos e desejos de uma boa viagem.


Estavam casados há mais de quarenta anos e mantinham um carinho muito grande um pelo outro. Haviam se conhecido no cursinho para o vestibular. Maria Clara morava com parentes em Niterói nessa ocasião. Era uma mineira bonitinha, sorriso brejeiro, corpinho jeitoso, apetitoso, rosto muito meigo e gestos educados, bem diferente da maioria das meninas do curso, que costumavam mostrar visual e temperamento mais avançado para a época. Isso agradou de imediato o rapaz magro e de cabelos negros, rosto muito parecido com um famoso artista de novelas da televisão, que só fazia papéis de gente séria.


Desde o primeiro momento, os dois tiveram um entrosamento afetivo muito grande e uma excelente convivência sob todos os aspetos. Havia uma verdadeira corrente elétrica entre eles, que produzia um efeito agradável no relacionamento. A atração física era tão grande como a afetiva e eles passavam longas horas deitados e abraçados, nus ou mesmo vestidos, apenas curtindo o romance. Era como se houvesse uma necessidade muito estranha de ficarem colados – literalmente, um sentindo o coração do outro bater. Ficavam sempre juntos e até dividiam os lanches no bar da faculdade. Ele a levava em casa todos os dias e conversavam muito sobre os temas das aulas. O namoro e o casamento acompanharam o tempo. Ele estudou engenharia e ela, administração de empresas. Chegaram a morar em diversas cidades brasileiras, após o ingresso de João Ricardo na Petrobrás. Estavam em Belo Horizonte havia uns cinco anos pelo menos e levavam uma vida de quase ricos.


Pronto desde cedo, naquela manhã, João Ricardo usava uma camisa branca de mangas compridas e o mesmo blusão azul com que viajara para São Paulo. Tomara café no próprio quarto. Um excelente café, principalmente a omelete de queijo e presunto. Era partidário da filosofia popular de que ”um homem bem alimentado pensa melhor”.


Com muito cuidado, João Ricardo pegou duas sacolas de plástico sobre a cama, a mala de rodinhas e sua pasta tipo 007, de couro marrom. Olhou em todas as direções, verificando se havia providenciado tudo para deixar o hotel. Fechou a porta, caminhou em direção aos elevadores e apertou o botão para descer. Sorriu, lembrando da facilidade das malas de rodinhas. Fora uma bela ideia, a invenção do americano Bernard Sadow, quando voltava de uma viagem e lamentava o fardo de carregar duas enormes e pesadas malas. Hoje em dia, não se admitia malas grandes sem rodinhas. O conforto era tudo.


Na recepção, agiu com toda a naturalidade, observando que estava sendo devidamente acompanhado pelas câmeras de vídeo. Pediu para guardarem sua mala e a maleta, avisando que havia deixado alguns documentos na pasta e voltaria para buscá-las, quando tivesse que ir para o aeroporto. Não voltou mais ao hotel.


A polícia foi chamada pelo gerente do local que, por sua vez, havia recebido ligação aflita da família do engenheiro. Segundo informações da sua mulher, ele ligara pela manhã, confirmando o número do voo e hora prevista para chegar em casa. Mas não chegou e nem embarcou em São Paulo. Como era muito metódico, alguma coisa poderia ter acontecido.


Nas primeiras investigações policiais realizadas, Josenaudo Teixeira, o delegado responsável, apurou que, além de haver pago as diárias no hotel, a única utilização do cartão de crédito do engenheiro foi realizada na mesma sexta-feira do desaparecimento, através da compra da passagem aérea de volta para Belo Horizonte, em uma loja próxima do hotel. Ele não chegou, todavia, a confirmar o embarque e sequer apareceu no aeroporto, segundo registraram as câmeras de vídeo locais e confirmaram os funcionários da área do check-in.


As características do sumiço, na opinião dos policiais, praticamente afastavam a possibilidade de sequestro. Precisavam de mais tempo e de dados para apresentar os relatórios iniciais.


 


 


A MORTE DE QUATRO ENGENHEIROS.


 


 


Paralelamente ao desaparecimento de João Ricardo, os jornais e as televisões noticiavam com destaque que, como resultado de investigações inicialmente realizadas pela Polícia Federal, dez pessoas importantes, todos ex-funcionários graduados da Petrobrás, haviam sido revelados como suspeitos de envolvimento nas fraudes em diversas operações daquela empresa petrolífera. Segundo relatórios preliminares dos agentes federais, esquemas bem bolados, uma verdadeira ganância sem limites, oriunda de trapaças difíceis de serem detectadas, ocorreram nos diversos processos de licitação para aquisição de equipamentos, serviços e obras destinadas às Unidades de Geração de Vapor e Energia, tratamento de água e efluentes de um complexo petroquímico em construção no Estado do Rio.


A lista dos mortos ligados ao caso dos engenheiros impressionava. Um deles era Antônio Nadir Gomes, de 55 anos, engenheiro mecânico, ex-funcionário graduado da Petrobrás. Foi assassinado à noite. Um mistério, mas os investigadores consideravam as hipóteses de vingança, queima de arquivo ou, quem sabe, até acerto de contas por causa de dívidas. A possibilidade de latrocínio estava praticamente descartada, pois os bandidos não levaram a arma nem o dinheiro que morto carregava.


As notícias mostravam que ele havia morrido durante possível tentativa de assalto havia duas noites, no Tatuapé, zona leste de São Paulo. Parara em um sinal por volta de nove e vinte, e o carro, um Mitsubishi Pajero preto, apresentava seis perfurações de arma de grosso calibre. Uma moradora da casa em frente, Joana Costa, manicure, de 34 anos, afirmou que a vítima foi abordada por duas pessoas em uma moto, que fugiram após os tiros sem levar nada de valor. Ao ver os bandidos, Antônio havia buzinado insistentemente para alertar vizinhos.


Dos seis disparos, o engenheiro recebeu duas balas – uma na cabeça e outra no tórax. Socorrido no Pronto-Socorro do Tatuapé, ele não resistiu e morreu. Outra moradora do local, de 74 anos, saiu à janela do sobrado ao ouvir os tiros e chegou a ver dois homens fugirem rapidamente. Segundo a testemunha, os assassinos usavam capacetes pretos, sem nenhum enfeite. A rua era residencial, iluminada e tinha pouco movimento de pedestres e veículos. Policiais militares do 8º Batalhão fizeram buscas pela região, mas não localizaram os bandidos. O caso foi registrado no 52º Distrito Policial.


Nas investigações realizadas, o engenheiro assassinado havia participado de todos os estudos relacionados às licitações e foi um dos responsáveis pela assinatura de contratos na área internacional da Petrobrás, com a suspeita de que cobrava uma comissão dos empresários interessados em alugar plataformas de exploração de petróleo, algumas em valores superiores a US$ 9 bilhões. Fazia parte de um grupo que circulava livremente pelos gabinetes de empreiteiras e de políticos importantes.


Dois dias depois da morte de Antônio Gomes, Paulo Henrique Fortes de Albuquerque, engenheiro civil, 54 anos, residente em Curitiba, diretor de uma empreiteira que realizava grandes obras para a Petrobrás, foi morto ao cair de um prédio no centro da cidade. O engenheiro assassinado atuava como diretor técnico de uma das maiores empresas de engenharia brasileira, participando de contratos vultosos com a petroleira. De acordo com informações, um vigilante do prédio alegava ter ouvido o barulho do corpo caindo no chão por volta das nove e quarenta da noite, mas não viu ninguém entrando ou saindo do edifício naquela hora.


As câmeras de segurança mostraram que, pouco antes, o executivo estacionou seu carro, um Honda CR-V, e foi abordado por duas pessoas em uma moto com um baú de entrega de pizza. As demais câmeras do circuito interno do prédio foram danificadas e a polícia alegou não ter sido possível verificar os registros. A família da vítima não se pronunciou. Segundo o delegado, até a tarde do dia anterior, nenhum parente dele havia prestado depoimento.


A informação contida nos jornais era de que Paulo Henrique estava sendo investigado pela Polícia Federal por fazer parte da alta cúpula de empreiteiras que realizavam grandes operações para a Petrobrás, de contratos de elevado volume de dinheiro, superfaturando as obras através de seguidos aditivos contratuais.


Havia informações em vários jornais de que o engenheiro registrara B.O. em uma delegacia, informando que estava recebendo diversas ligações telefônicas à noite e de madrugada, de alguém importante – em função do timbre da voz e pela forma de se expressar .


Ivan Mathias Azevedo, de 58 anos, foi assassinado com dois tiros quando estava estacionando seu carro no pátio de um supermercado em Itaipu, Niterói, onde morava com a mulher e duas filhas. Deveria seguir para Itaboraí, na região metropolitana do Rio de Janeiro, a fim de inspecionar obras da empreiteira no Comperj, da Petrobrás O crime estava sendo investigado pela Divisão de Homicídios de Niterói. O delegado titular divulgou que a vítima estava em um carro da empresa quando foi abordada por dois suspeitos, ocupantes de um Cross Fox vermelho, provavelmente roubado. A atuação do engenheiro estava vinculada à investigação realizada pela Petrobrás e pela PF, relativa à suspeita do fornecimento de documentos sigilosos por oito funcionários graduados da estatal, repassados a executivos de empreiteiras brasileiras para participar de licitações de obras no exterior.


Em outro levantamento, através do depoimento de um ex-diretor da Petrobrás à PF em Curitiba, Ivan faria parte de um grupo que cuidava de negócios pontuais de operações com empreiteiras e fornecedoras da estatal brasileira, produzindo verdadeira organização criminosa.


Dionísio Campos de Alvarenga Júnior, engenheiro elétrico, ex-funcionário de carreira da Petrobrás, de 54 anos, foi assassinado na rua, quando manobrava seu carro, um Fiat Palio Weekend azul, no centro comercial do Recife, por volta das vinte horas. Segundo testemunhas que estavam em um ponto de ônibus próximo, um homem, na carona de uma moto e com capacete preto, disparou de 10 a 15 tiros de pistola contra o carro. Os bandidos fugiram e o executivo morreu na hora, com projéteis no peito, nos braços e em uma das pernas. Sua morte se deu dois dias depois de ter feito comentários a outro engenheiro sobre um episódio envolvendo conluio entre diretores de empreiteiras e executivos da Petrobrás, em licitações de obras da estatal. Esse colega de trabalho, contudo, não chegou a ser identificado. A mulher de Dionísio disse que ele havia viajado para Recife a fim de assinar contrato de obras. Pelas características do fato, a polícia suspeitava que o crime tivesse sido encomendado.


Durante a perícia, policiais civis encontraram, no bolso de Dionísio, um recorte de jornal do dia anterior a respeito de uma reportagem sobre a morte de três engenheiros naquela mesma semana.


O documento era uma prova importante para a investigação da polícia, que trabalhava com as hipóteses de crime de execução. Para o delegado, o assassinato poderia estar diretamente ligado à morte recente de outros engenheiros. Os bandidos poderiam ser pistoleiros, até mesmo de fora do Recife, contratados para a execução. Era um caso bastante complicado.


As informações revelaram que Dionísio foi um dos responsáveis por assinar diversos aditivos relativos às obras da Refinaria Abreu e Lima, contendo cláusulas de reajustes que iriam transformar o negócio num problema para a Petrobrás. Atuara como diretor de refino e abastecimento da estatal, sendo ex-funcionário de carreira e, sob sua gestão, outros projetos polêmicos foram definidos. Desligara-se da Petrobrás em março de 2012 e estava na iniciativa privada, atuando na área de contratos de obras da refinaria Abreu e Lima.


Além das mortes misteriosas dos engenheiros, havia outra notícia surpreendente naquela semana. Um investigador do DENARC-São Paulo, Godofredo Pereira Molinaro, havia ligado diversas vezes para a família do engenheiro assassinado no Tatuapé, Antônio Nadir, buscando informações relacionadas à sua morte. Curiosamente, esse investigador morreu na noite seguinte, durante troca de tiros com homens que, estranhamente, tinham invadido seu apartamento no Bom Retiro. A polícia havia considerado o crime como vingança.


A análise paciente e demorada dos agentes federais, sempre adotando a técnica de seguir o rastro do dinheiro com base nas informações fornecidas pelos integrantes das concorrências, passou a admitir que tudo levava tratar-se de operações com cartas marcadas, de resultados previamente conhecidos. Decidiram, portanto, abrir uma investigação específica. Os pagamentos das propinas em questão teriam sido intermediados por doleiros de São Paulo e do Rio de Janeiro, utilizando empresas de fachada, criadas por eles em paraísos fiscais e controladas mediante a assinatura de contratos de prestação de serviços simulados e notas fiscais falsas.


Não foi difícil à Polícia Federal confirmar todas as suspeitas das fraudes, através da análise dos dados contidos nas planilhas de custo. Os documentos apreendidos pelos agentes federais mostravam que os valores lançados pelas empresas licitantes eram, em quase todos os itens do contrato, bem inferiores aos valores considerados como referência pela Petrobrás. Não havia como negar.


 


 


INDICIADOS


 


Os elementos reunidos nas inúmeras investigações realizadas pela Polícia Federal levaram ao indiciamento de seis pessoas suspeitas pelo crime de tramoias em licitações. Todos eles eram engenheiros da ativa ou ex-diretores da Petrobrás, que agiam de forma a permitir a assinatura de contratos e de seus aditivos se tornarem lesivos aos interesses da empresa e com visíveis sinais de benefícios próprios, pelo seguido recebimento de propinas. Entre o material apreendido, havia uma espécie de planilha, contendo os preços sugeridos para serem apontados nas propostas das licitações, permitindo as empreiteiras, por sua vez, estabelecerem entre si as vantagens para executarem as obras.


Para a PF, evidentemente, os documentos obtidos nas investigações vieram a comprovar o claro envolvimento dos seis indiciados. Por isso, os depoimentos desses engenheiros tinham sido devidamente marcados pela Força Tarefa da Operação Lava-Jato e eles teriam que viajar para Curitiba ou fariam videoconferência no Rio de Janeiro. Alguns não chegaram a viajar.


O fato destacado era que todos eles foram assassinados em dias, cidades e situações diferentes, na mesma semana, logo em seguida à divulgação, naquela ocasião, da relação dos dias e horários dos depoimentos.


De acordo com os jornais e televisões, os indícios conduziam a uma estreita relação entre as mortes e as operações fraudulentas na Petrobrás. Todos trabalhavam em áreas ligadas a contratos de grande valor com empreiteiras de obras e serviços e, mais do que tudo, faziam parte do chamado “Clube das empreiteiras”. Participaram efetivamente de todas as atividades dessa irmandade criminosa, bem articulada, provavelmente composta por poderosos empreiteiros, associados a engenheiros daquela empresa petrolífera, visando participar ladinamente de grandes obras da Petrobrás, em um verdadeiro jogo de cartas marcadas.


Assim sendo, as investigações passaram a buscar incessantemente algum fato novo e importante que pudesse se relacionar com os mandantes dos assassinatos. Era inegável tratar-se de um caso típico de queima de arquivo, uma verdadeira “teoria da conspiração”, como costumava aparecer nos enredos de excelentes filmes americanos, sugerindo que alguém ou um grupo planejou e tramou evitar o depoimento dos engenheiros. A preocupação era que os engenheiros não poderiam depor, pois sabiam demais sobre os possíveis envolvidos no caso Lava-Jato. Eram “barris de pólvora” andando pelas cidades, cuja “explosão” poderia levar um grande número de pessoas importantíssimas para a cadeia.


Duas ou três revistas brasileiras, especializadas em reportagens investigativas polêmicas, procuraram estabelecer comparações, destinando vigorosos trabalhos de pesquisa sobre o criminoso mundo dos negócios de corrupção em outros países. Outro grande jornal, além disso, dedicou algumas páginas ao escândalo denominado Operação Mãos Limpas, publicando longa e importante entrevista com Antônio Di Pietro, o magistrado que se destacou à frente dessa operação italiana. Perguntado sobre a razão de ser chamada de Mãos Limpas, um deputado apenas explicou que “nossas mãos estão limpas porque nunca as colocamos na pasta com as propinas”. Uma das revistas ressaltou que aquela operação de investigações judiciais teve por base a cidade de Milão, que passara a ser identificada no anedotário popular por Caso Tangentopoli , expressão italiana significando “cidade do suborno”. Na realidade, a situação era tão séria naquele país que o próprio ex-primeiro ministro italiano Betino Craxi, em declarações às autoridades, registrou que o suborno se tornara uma espécie de imposto, exigido na maioria dos contratos celebrados. Esse político morreu na Tunísia, para onde fugira após ter sido condenado na Itália por corrupção.


O assunto mereceu notável destaque a partir de um artigo escrito nada menos do que pelo próprio Juiz Sérgio Moro, da Operação Lava-Jato, defendendo explicitamente usar no Brasil o mesmo caminho da Operação Mãos Limpas, que transformou francamente a política da Itália. Houve uma inegável análise comparativa daqueles episódios aos fatos apurados no caso brasileiro do mensalão. Era um jogo semelhante, pelos objetivos pretendidos da manutenção de um grupo no cenário da administração política do país e apenas mudavam os componentes, de italianos para brasileiros.


A mensagem principal apontava que a chamada Mani Pulite – Operação Mãos Limpas, em italiano – que conseguiu ocasionar a investigação de inúmeros casos de corrupção pelo judiciário italiano, envolvendo relações fraudulentas entre políticos, empresários e altas parcelas de suborno, beneficiando funcionários em contratações de obras públicas, nos anos 90. Tudo teria começado com uma denúncia do dono de uma empresa de materiais de limpeza a um Procurador da República, resultando na descoberta de uma série de desmandos do governo italiano, chegando mesmo a constatar a íntima participação do primeiro ministro Bettino Craxi como o principal operador do esquema, que abastecia seu partido com dinheiro ilegal, cobrando propinas de prestadoras de serviços do governo e construtoras interessadas em obras públicas.


O resultado de tanta investigação pela Mani Pulite, contudo, não apenas se constituiu em um marco do judiciário italiano, eliminando praticamente diversos esquemas relacionados ao pagamento de propinas por empresas privadas, relacionados ao desvio de recursos para vencer licitações e, muito mais, financiar campanhas políticas semelhantes ao “caixa dois” brasileiro. A contrapartida dessas medidas judiciais severas – sempre ela, com o seu problemático efeito paralelo – ocasionou uma grave crise sem precedentes na economia e nos próprios partidos políticos do país, mudando suas composições e até a forma de atuação, uma vez que estavam envolvidos em um sistema totalmente corrupto.


De acordo com os principais jornais italianos, o agravamento das medidas judiciais, com o início das prisões e a divulgação da maioria dos casos de corrupção em todos os níveis da administração pública, ensejou uma já esperada tomada de sórdidas medidas em benefício próprio, na tentativa do Congresso, amplamente corrupto, de se proteger das elevadas punições. A exemplo das propostas quase indecentes, engendradas sem êxito na calada da noite, os parlamentares italianos produziram hábeis e oportunas mudanças nas leis, de modo a evitar a punição da maioria dos políticos daquele país. Os fatos produziram tamanho desconforto que a sociedade, a partir daí, passou a acreditar de forma ampla que a corrupção não teria acabado na Itália e sim, mudado de mãos. Algumas conclusões foram ainda mais severas, dizendo que o lixo continuava o mesmo, apenas com novas moscas. Na realidade, a população admitia, com grande indignação, que a situação era triste, ma vero! Triste, mas é verdade!


Ficou evidente em tudo isso que nenhuma das expressões usadas por toda a imprensa brasileira nas reportagens sobre a Operação Mãos Limpas e a Lava-Jato, ou mesmo a Mensalão, caracterizou tão perfeitamente as fraudes na política e nos negócios como a de um personagem do famoso livro “Shantaram”, de Gregory Roberts. Nessa história, o personagem francês Didier se ligava eternamente à vida em Mumbai, a antiga Bombaim, e dizia ironicamente que “A única coisa mais sórdida e brutal do que os negócios da grande política é a política dos grandes negócios”.


O uso em larga escala de câmeras de vigilância em espaços públicos e privados nas principais cidades do mundo tornou-se um decisivo instrumento, usado nas investigações policiais, permitindo revelar detalhes nunca antes conseguidos, para solucionar todo o tipo de situações criminosas, constituindo-se os laudos periciais das imagens, juridicamente válidos como provas documentais. O fato era que tais mecanismos não apenas conseguiam gravar o momento exato de uma ocorrência, ou de outra situação qualquer, como também facilitavam e permitiam a reconstituição visual dos movimentos, os passos de alguém ou até a velocidade, placa e modelos de veículos nas imediações da cena. As imagens de câmeras de vídeo serviam para confrontar os depoimentos dos possíveis suspeitos e das próprias testemunhas, no trabalho da versão de um contra outro, pois prevalecia sempre a máxima de que “contra a imagem, não há argumento”.


Como não podia deixar de ser, no desaparecimento do engenheiro, as autoridades analisaram as imagens das câmeras do hotel, localizado no bairro dos Jardins, um dos mais bonitos da cidade, observando que o empresário João Ricardo Mello Nogueira Júnior pagou a conta normalmente, tendo deixado a pasta com documentos pessoais e a mala na recepção e seguido em direção à Avenida Paulista. Não pegou nenhum táxi até o trecho da Estação Consolação do metrô, segundo mostraram outras câmeras das redondezas.


As informações confirmaram, além disso, que ele estava com viagem marcada para Belo Horizonte sábado à tarde. Os demais levantamentos indicaram que João Ricardo não havia retornado, como previsto, para pegar a bagagem deixada na recepção do hotel. Tampouco chegou a embarcar no seu voo no Aeroporto de Guarulhos.


Depois de longas verificações sobre o paradeiro do engenheiro e pelo fato de não conseguirem quaisquer notícias dele, a aflição tomou conta dos familiares e amigos, e passaram a desencadear centenas de informações através das redes sociais sobre os possíveis trajetos de João Ricardo. As buscas começaram inevitavelmente a partir de suspeitas de ter ocorrido um mal súbito ou sequestro. Como não houve nenhum pedido de resgate e, uma vez que não fora encontrado em nenhum dos locais possíveis de atendimento médico, a esperança da família era que poderia estar vivo, apenas sofrendo algum tipo de lapso de memória. Resolveram, assim, seguir as orientações das experientes autoridades policiais paulistas. As primeiras providências, indicadas em casos semelhantes, deveriam envolver as análises das imagens de vídeo-monitoramento do hotel, das câmeras da Avenida Paulista e do Metrô da Consolação, a uns cinquenta metros do hotel onde o João Ricardo estava hospedado.


Segundo relato de um inspetor policial que acompanhava as investigações, notícias recentes davam conta de que, nos últimos anos, praticamente dobrou o número de câmeras de monitoramento e segurança na cidade de São Paulo. Aquela área do entorno da Avenida Paulista era uma das mais movimentadas, com carros, ônibus e gente por todos os cantos, ultrapassando dois milhões de pessoas transitando por ali diariamente.


Mesmo assim, confirmando a teoria universal de que qualquer pessoa poderia se sentir um solitário no meio da multidão, João Ricardo não se incomodou com o fato. Sabia que a importante região fazia parte de sistema logístico de deslocamento de pessoas e veículos pela maior cidade do país. O trânsito em São Paulo era enervante, envolvendo ruas e avenidas, centenas de cruzamentos, tanto ou mais movimentados do que aqueles encontrados nos maiores centros urbanos do mundo. Eram milhares de carros e milhões de gente se deslocando de um ponto para outro, e outros tantos em direção ao mesmo lugar. Talvez nem notassem sua presença por ali.


A descrição, colocada pelos amigos na internet, era simples: tratava-se de um senhor de muito boa aparência, estatura mediana, cabelos brancos sempre bem penteados, óculos de aros finos, vestindo blusão azul escuro e camisa branca de mangas, sapatos de couro pretos. Caminhava de forma aparentemente tranquila em direção à Avenida Paulista, segurando duas sacolas de plástico, do mesmo tipo daquelas fornecidas pelos supermercados. Havia uma observação interessante, que talvez trouxesse alguma dificuldade às investigações do paradeiro do engenheiro. Tinha por hábito sair de casa sem levar nenhum documento ou pertences, apenas dinheiro. Muito pouco, para evitar assaltos.


 – É um costume papai sair à rua sem pertence algum, sem dinheiro no bolso. Ele morre de medo de ser assaltado – dissera Marilena, uma de suas filhas.


Como sempre, os noticiários da televisão apresentaram diversas reportagens curiosas sobre o desaparecimento do engenheiro. Para não fugir à regra, o problema era que muitas pessoas mal-intencionadas, em diversas outras localidades, também tomaram conhecimento do fato. Uma instituição criminosa, em particular, como primeiras medidas para acompanhar de perto o assunto, já havia providenciado a ida de um elemento para São Paulo, para ver e acompanhar os trabalhos de busca. Sem dúvida, existia grande interesse em achar o engenheiro vivo ou morto, a exemplo dos quatro outros, já devidamente liquidados. Os integrantes do grupo continuavam também em busca do seu amigo, Américo Terbenciall, que estaria no Rio Grande do Sul, segundo notícias do seu escritório de consultoria em engenharia de petróleo.


Em Belo Horizonte, a família suspeitou do sumiço de João Ricardo após constatar que o executivo não havia embarcado ou chegado ao seu destino, e tampouco conseguiram contatá-lo pelo celular. Aliás, com o celular mantido entre os pertences que ele deixou na portaria do hotel, ficava impraticável rastreá-lo através do chip. Assim sendo, a polícia decidiu optar pela alternativa de quebrar logo o sigilo telefônico, objetivando conseguir pistas sobre sua possível movimentação.


Nessas ocasiões, as autoridades responsáveis costumavam oferecer importantes orientações de como a família poderia atuar em casos de desaparecimento. O passo inicial era realizar a procura geralmente pelos locais mais próximos de onde ele teria sumido. Ensinavam os policiais que se perguntasse a todos que trabalhavam nesses locais, ou mesmo àqueles que apenas passavam por ali, de preferência mostrando uma foto dele, informando o horário do desaparecimento e outros dados julgados relevantes, como a roupa que usava e se carregava algum objeto. Finalmente, eles recomendavam sempre voltar em outros dias e no mesmo horário do desaparecimento, repetindo tudo para todos.


Como de praxe, todos os albergues, hospitais e casas de saúde na cidade passaram a ser monitorados. Da mesma forma, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência também foi acionado. Para ajudar nas buscas, os parentes de João Ricardo realizaram levantamento das ocorrências na região da Avenida Paulista, procuraram o IML e outros centros de atendimento sociais. Evidentemente, todos reconheciam que, na maioria dos casos de desaparecimento, ocorria muito sofrimento físico e emocional, o desconforto e a depressão pela expectativa de cada minuto por notícias, pela aceitação dos fatos e a adaptação da ausência à realidade da vida, como falavam os livros sobre a matéria. Ninguém queria admitir, mas todos ficavam extremamente desgastados por não saber se os desaparecidos estavam bem de saúde, onde se encontravam, talvez passando por dificuldades, sentindo frio, fome ou sede. De fato, tornava-se uma situação muito além de dolorosa. Era simplesmente depressiva, chegando até ao ponto de promover verdadeiros conflitos familiares, pela forma com que cada um recebia e aceitava a situação


As autoridades policiais, com muita experiência, costumavam orientar as famílias sobre alguns pontos importantes. Era necessário sempre aguardar-se os prazos determinados pela legislação a respeito da matéria. Diziam que, sem o corpo, não havia possibilidade de se confirmar se o desaparecido morrera mesmo ou sumira por vontade própria. Todas as alternativas precisavam ser analisadas cuidadosamente.


Diante das dúvidas levantadas, os parentes não podiam sequer iniciar quaisquer procedimentos relacionados às formalidades civis para fins do recebimento de seguros, pensões, etc. Lamentavelmente, com a falta de requisitos provando a morte natural e enquanto o corpo não aparecesse, todos os direitos, obrigações e até a própria capacidade civil do desaparecido permaneciam como se ainda estivesse vivo.


Um dos exemplos mais recentes e notórios desses casos foi revelado pela imprensa e televisões dos Estados Unidos. Foi um assunto que permaneceu durante longo tempo da mídia. Todos os meios de comunicação comentaram o fato de um multimilionário empresário brasileiro, Guma Aguiar, de 35 anos, pai de quatro filhos, somente foi declarado oficialmente morto dois anos e sete meses depois de desaparecido no mar.


Havia saído sozinho para um passeio de barco em Fort Lauderdale, na Flórida. As autoridades esgotaram todos os procedimentos e investigações, ficando claro que a hipótese de simulação da própria morte foi superada, uma vez ter ficado comprovado que o desaparecido não realizou nenhuma movimentação financeira em suas contas bancárias desde o desaparecimento, em 2012. Com base em tais argumentos, um juiz americano deferiu petição da viúva e da própria mãe do empresário. Segundo investigações da polícia, o desaparecido sofria de depressão e tomava remédios controlados.


Sem dúvida nenhuma, pelo que mostravam as estatísticas, milhares de pessoas desapareciam todos os dias nos mais diferentes países do mundo. O mais contundente era que esses números representavam somente aqueles casos que eram efetivamente comunicados às autoridades competentes. Na maior parte dos desaparecidos não havia qualquer informação sobre seu paradeiro ou uma razão plausível para justificar o sumiço. Simplesmente desapareciam como se realmente evaporassem.


Um dos casos de desaparecimento recentes mais famosos em todo o mundo era o da menina Madeleine McCann, que, aos três anos de idade, sumiu de um apartamento onde estava dormindo com seus irmãos gêmeos. A família passava férias em Algarve, sul de Portugal, em maio de 2007. Os pais de Madeleine chegaram a ser apontados como suspeitos pela polícia portuguesa, mas um promotor arquivou as acusações contra eles em 2008, por carência de provas.


Como provas de centenas de finais com resultado feliz, usualmente as informações revelavam o caso de três mulheres resgatadas nos Estados Unidos, após passarem mais de uma década presas em cativeiro, em uma casa nas proximidades de Cleveland, Ohio, acorrentadas e sofrendo abusos. Foram encontradas pela polícia e libertadas. Três irmãos foram detidos por ligação com o caso.


Os atuais tipos de câmeras tornavam possíveis o monitoramento de pessoas e placas de veículos, mesmo que estejam distantes, pois possuem zoom de razoável alcance. Diante de todos esses fatos e exemplos, ainda havia argumentos contrários a tal forma de controle e quem apontasse a quebra da inviolabilidade dos cidadãos. Os mecanismos de vigilância usados pelas autoridades procuravam apenas disciplinar uma sociedade, e não torná-la uma espécie de coletividade sob o controle do Estado, como ocorre no famoso livro “1984”, de George Orwell, cuja história relatava a angústia de um herói, transformado em criminoso do pensamento, lutando e chegando a arriscar a própria vida no sentido de obter a tão almejada liberdade, limitada e ofuscada pela tortura política de uma sociedade visivelmente sob o domínio do Estado, onde tudo era feito de forma coletiva, embora cada habitante tivesse que viver sozinho. Segundo todos os resumos publicados sobre o livro, ninguém conseguia escapar à vigilância total do Grande Irmão, cujo poder cínico e cruel era visivelmente caracterizado pela quebra da privacidade sobre o indivíduo comum.


 “Sorria, você está sendo filmado”; “Para a sua segurança, este estabelecimento conta com circuito interno de televisão”. As frases desse tipo costumavam ser encontradas em todo o tipo de estabelecimento comercial. As câmeras eram colocadas em pontos estratégicos de lojas, agências bancárias, prédios comerciais e residenciais, e até mesmo em pontos de táxi, estações de ônibus, trens e metrô. Ficou tão fácil o monitoramento desses lugares que já se tornava possível o acompanhamento das imagens de toda a movimentação desses prédios através das telas de computadores e pelos celulares.


De maneira clara e genérica, toda essa vigilância não abrangia apenas o aspeto visual. As formas de controle se multiplicaram de tal maneira que era praticamente impossível se dar um passo na vida comum sem haver o monitoramento dos movimentos. Eram comuns as notícias que a Polícia Federal conseguiu recuperar mensagens enviadas por investigados na Operação Lava-Jato e que haviam sido apagadas nos respectivos aparelhos.


Tanto era verdade esse temor pela vigilância excessiva das autoridades que, mais recentemente, os principais jornais e televisões de todo o mundo e, em especial, alguns programas da televisão Globo brasileira, revelaram depoimentos de um ex-técnico da CIA, Edward Snowden, acusado de vazar informações sigilosas de segurança dos Estados Unidos, bem como de divulgar programas de vigilância usados para espionar a própria população americana e vários países, como se fosse um fantástico programa de espionagem ou um verdadeiro sistema de Estado vigilante, a exemplo do que fazia o personagem criado no cinema por George Orwell.


 


 


AMEAÇAS


 


 


No início, João Ricardo não levou muito a sério as inúmeras ameaças de morte e ofensas veladas e cifradas que passou a receber através de ligações em seu celular e pelo telefone residencial. As pressões objetivavam que ele desmentisse seus depoimentos, ou todos seus parentes ficariam em situação desagradável, sob a mira de armas, ou provavelmente teriam moradias incendiadas, com a família dormindo.


 Como solução parcial, resolveu comprar um celular bem barato e trocou o número do telefone fixo. Aquela situação já estava ficando quase insuportável. Culpava os jornais e televisões, que insistiam em fazer comentários sobre o envolvimento dele, de Fernando Vasconcellos e de Américo Terbenciall no escândalo da Petrobrás e no pagamento de propinas, relacionado a mais de uma centena de contratos da estatal com grandes empresas de obras, fechados durante dez anos. Segundo noticiado pelos jornalistas, os três engenheiros participaram da maior parte das reuniões, encontros mais importantes de episódios criminosos envolvendo as investigações desencadeadas pela Operação Lava-Jato.


 Além disso, houve ataques generalizados à família de João Ricardo, especialmente sobre o possível aumento superior a cinquenta vezes do fabuloso patrimônio do engenheiro, muito bem distribuído sorrateiramente entre familiares, parentes, laranjas e empresas fictícias, sob a forma de imóveis belíssimos, casa de veraneio luxuosa, lanchas, carros de grande valor e obras de arte caríssimas. Faziam destaque a propósito da grande movimentação de uma conta em Bolonha, na Itália, juntamente com suas filhas, Ana Elvira e Marilena. Publicaram comentários contundentes de delegados da Polícia Federal sobre o comportamento das duas moças, mencionando que elas vinham usando os recursos de propinas depositados em contas no exterior, levando vida de alto nível, frequentando os melhores restaurantes e lojas caras e sofisticadas, em clima de total liberdade.


A mulher de João Ricardo, Maria Clara, foi a primeira a reclamar, achando o computador esquisito. Páginas abriam do nada, a internet ficava lenta, e ícones estranhos apareciam e sumiam da tela.


O engenheiro também vivia reclamado que nem podia mais entrar no seu computador para enviar ou receber qualquer mensagem. Fora alertado por amigos que certamente estava sendo vigiado de todas as formas. Seu advogado desconfiava da ação de dois grupos agindo, além da Polícia Federal, objetivando descobrir quais seriam as verdadeiras intenções dele. Assim sendo, tomariam providências para evitar qualquer passo no sentido de prestar depoimentos ao Ministério Público. Ele sabia muito que era um perigoso arquivo-bomba em potencial, prestes a explodir. Provavelmente seus telefones estavam grampeados, haveria visores estrategicamente colocados no seu apartamento e a família inteira tinha os passos acompanhados quase por 24 horas ao dia. Além disso, sua vida virtual devia estar sendo monitorada por programas-espiões instalados nos aparelhos há alguns meses, sem ele desconfiar de nada.


Hoje em dia, todo mundo já ouvira falar de programas fantásticos, que introduziam vírus nos computadores para roubar senhas, copiar todas as informações financeiras e dados confidenciais. Normalmente, surgiam através de mensagens aparentemente inocentes, de apelo comercial, ou ainda, por intermédio “mensagens-iscas”, na forma de assuntos interessantes, fotos belíssimas, músicas de cantores famosos, novas páginas de internet e sugestão de ingresso em jogos populares, em que o computador do usuário absorvia o vírus tão logo iniciasse o acesso.


O engenheiro vinha recebendo ameaças por telefone havia algum tempo. Ele sentia, percebia que, às vezes, pessoas o seguiam de carro ou a pé, mas não entrava em detalhes sobre isso, para não deixar Maria Clara preocupada. Procurava tomar todo o cuidado possível. Ela sugeriu que ele deveria contratar um guarda-costas para sua segurança.


Nos últimos dias, havia sempre um carro parado do outro lado da rua, com dois sujeitos esquisitos olhando em direção ao prédio, constrangendo a vizinhança. Da janela do apartamento, Maria Clara reparou bem um deles. Era um brutamontes de óculos escuros enormes, cabeça quase raspada e uma barba cerrada, bem grossa, como se não tivesse sido feita há dias. “Estavam fazendo o que ali?”, imaginava preocupadíssima. Era normal que se sentisse invadida na privacidade, pois sabia que apenas não estavam vigiando João Ricardo, mas sim, praticamente toda a família. Era um desconforto muito grande, ela dizia. Ele havia viajado para São Paulo naquela semana. Deveria retornar no sábado à noite, conforme ligou para ela do aeroporto. Continuava preocupada, imaginando se ele estaria em segurança e como poderia se livrar de todo aquele embaraço.


João Ricardo e Américo Terbenciall haviam jantado no início da semana no Rio de Janeiro. Fizeram inúmeros comentários sobre a possibilidade de estarem sendo vigiados. Não seria apenas pela Polícia Federal. O maior perigo, contudo, eram os elementos do poderoso Ministro Aderbal, sem deixar de temer igualmente os inescrupulosos mercenários contratados por integrantes da área política do governo, terrivelmente preocupados com a possibilidade de os dois virem a prestar depoimentos, ou apenas falar aos jornais sobre suas participações nas atividades envolvendo a Petrobrás. Resolveram os dois que tomariam algumas precauções. Precisavam agir com toda a cautela possível, inteligentemente, sem despertar a atenção dos inimigos. Ninguém deveria saber dos seus próximos passos a partir daquele momento. Nem mesmo seus familiares.


A primeira medida seria abandonar os atuais smartphones. Inegavelmente, não se podia deixar de considerar a eficiência desse tipo de celular e das suas funcionalidades, indispensáveis na vida profissional e pessoal de todos os usuários, especialmente para aqueles que não se fixavam em algum lugar e precisavam ter acesso a dados atualizados minuto a minuto onde quer que estivessem. O efeito colateral perigoso residia no fato de também registrarem todos lugares por onde o usuário passa. Dessa forma, funcionavam basicamente como os rastreadores de veículos. Os smartphones reuniam simplesmente um GPS e um celular, com as duas funções atuando em uma única placa de circuito integrado. Diziam os entendidos que, assim, tendo em vista os seus dispositivos de vigilância, conseguiam acompanhar praticamente cada movimento.
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